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Resumo: O multiculturalismo caracteriza-se pela convergência de várias identidades culturais no 
mesmo espaço e tempo. Todavia, com o processo de intensificação da globalização, tem-se notado o 
acirramento das exclusões, e o surgimento de diversos movimentos que reivindicam respeito ao 
direito de serem diferentes e preservar suas culturas. Nessa perspectiva, o Brasil, país que se caracter-
iza por multiplicidade de culturas, ainda mantém certo etnocentrismo cultural alimentado por currícu-
los e práticas pedagógicas homogeneizadoras, inclusive, na formação docente. Nas últimas décadas, 
reflexões de temas como multiculturalismo, diversidade e inclusão ganharam mais espaços, principal-
mente com a implementação de políticas de cotas para o ingresso de determinadas minorias no ensino 
superior e de diretrizes curriculares nacionais sobre educação étnico-raciais.  Este trabalho objetiva 
analisar como o currículo multiculturalmente orientado nos cursos de formação docente pode con-
tribuir para a superação das diferenças identitárias, vez que os egressos desses cursos atuarão na 
docência futuramente. A pesquisa em desenvolvimento é teórica, de abordagem qualitativa, com 
análise de conteúdo a partir das concepções tecidas por Severino, (2007) e Bardin (1995). O foco de 
análise centra-se em três categorias definidas a priori: a política de cotas e as implicações curriculares 
nos cursos de graduação; os desafios da universidade na perspectiva da formação docente para super-
ação das desigualdades identitárias; formação docente crítica como contributo para minimização das 
desigualdades identitárias. Para tanto, recorremos às contribuições teóricas de alguns autores (Giroux 
(1999), Freire (1996), Canen e Moreira (2001), Ivenicki (2015), dentre outros. Os achados iniciais 
apontaram que a formação de professores é um dos fatores determinantes para se viabilizar um 
currículo voltado a atender a diversidade cultural. Desde 1997, o país introduziu no currículo da Edu-
cação Básica o tema da pluralidade cultural (PCN, 1997). Inferimos que isso só não basta se a 
formação docente não for orientada para tal, pois sua prática não é neutra, está permeada de ideologi-
as, valores, crenças e contradições. 
Palavras-chave: Multiculturalismo. Identidade. Formação Docente. Desigualdade.  
Abstract: Multiculturalism is characterized by the convergence of various cultural identities in the 
same space and time. However, with the process of intensification of globalization, it has been noted 
the intensification of exclusions, and the emergence of several movements that claim respect for the 
right to be different and preserve their cultures. In this perspective, Brazil, a country that is character-
ized by multiplicity of cultures, still maintains a certain cultural ethnocentrism fueled by homogeniz-
ing curricula and pedagogical practices, including in teacher education. In recent decades, reflections 
on topics such as multiculturalism, diversity and inclusion have gained more space, especially with 
the implementation of quota policies for the entry of certain minorities in higher education, and na-
tional curricular guidelines on ethnic and racial education. This paper aims to analyze how the multi-
culturally oriented curriculum in teacher education courses can contribute to overcoming identity dif-
ferences, since the graduates of these courses will act in teaching in the future. The research under 
development is theoretical, with a qualitative approach, with content analysis, based on the concep-
tions woven by Severino, (2007) and Bardin (1995). The focus of analysis focuses on three a priori 
categories: quota policy and curriculum implications for undergraduate courses; the challenges of the 
university from the perspective of teacher education to overcome identity inequalities; critical teacher 
training as a contribution to the minimization of identity inequalities. In order to do so, we resort to 
the theoretical contributions of some authors (Giroux (1999), Freire (1996), Canen and Moreira 
(2001), Ivenicki (2015), among others.The initial findings indicated that teacher education is one of 
the determining factors. to enable a curriculum aimed at addressing cultural diversity. Since 1997, the 
country has introduced the theme of cultural plurality into the curriculum of Basic Education (PCN, 
1997). We infer that this is not enough only if teacher education is not oriented towards this. there-
fore, its practice is not neutral, it is permeated by ideologies, values, beliefs and contradictions. 
Key-words: Multiculturalism. Identity. Teacher training. Inequality. 
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INTRODUÇÃO 

 

O propósito deste trabalho orientou-se em três categorias definidas a priori: (i) necessidade de 
redimensionar o currículo nos cursos de licenciatura, a partir da adesão das instituições de ensino supe-
rior à política de cotas; (ii) responsabilidade dessas instituições na fomentação de novas perspectivas 
de formação para superação das desigualdades identitárias; (iii) os possíveis impactos da formação do-
cente crítica, para superação das desigualdades. Seu objetivo principal foi analisar como o currículo 
multicultural, orientado nos cursos de formação docente, pode contribuir para a superação das diferen-
ças identitárias.  

 A tradição da educação brasileira foi sempre adotar o currículo monocultural, que valoriza um 
único conhecimento perpetuado de geração em geração, sem levar em consideração a interculturali-
dade, o diálogo entre os diferentes saberes presentes no ambiente escolar e as diversas identidades que 
precisam dar eco às suas vozes. Sendo o currículo um dos elementos central que constitui o projeto 
pedagógico, ele é “a ligação entre a cultura e a sociedade exterior à escola e à educação; entre o 
conhecimento e cultura herdados e a aprendizagem dos alunos; entre a teoria (ideias, suposições e as-
pirações) e a prática possível, dadas determinadas condições” (SACRISTÁN, 1999, p.61). Daí pen-
sarmos na possibilidade de um currículo multicultural pós-colonial para orientar a formação de profes-
sores, na perspectiva de reduzir as desigualdades identitárias que recrudescem as relações de poder no 
âmbito das instituições escolares.  

A materialização de um currículo de abordagem multicultural requer, necessariamente, profes-
sores formados a partir dessa mesma abordagem, para fazer o contradiscurso (GIROUX, 1999; 
APLLE, 2006) da reprodução, do controle ideológico e do currículo monocultural. Reconhecemos a 
contradição que permeia a escola ao ser espaço de reprodução e controle ideológico (ALTHUSSER, 
1983); é, ao mesmo tempo, espaço de superação, de criação, de práxis transgressora, libertadora e hu-
manizadora (FREIRE, 1996).   

Os desafios são muitos, haja vista as ingerências que vem sofrendo a educação brasileira nos 
tempos atuais, tanto de ordem ideológica como política, econômica, administrativa e curricular. É no 
bojo dessas ingerências que tem lugar a institucionalização de uma Base Nacional Comum Curricular 
para a Educação Básica; a normatização do Novo Regime Fiscal de contingenciamento dos recursos, 
que atinge diretamente as políticas sociais, dentre elas a educação; e a Proposta de Base Nacional Cur-
ricular para a Formação de Professores, que tramita no Conselho Nacional de Educação. Todo esse ar-
cabouço de normativos, que não serão tratados neste texto, dá a dimensão dos ataques à educação bra-
sileira e reforça a importância da nossa resistência e capacidade de defender a educação de todos e, de 
modo particular, dos grupos excluídos. A política de cotas, abordada neste trabalho, é um exemplo real 
dos avanços que temos tido com a luta e a perseverança desses grupos minoritários. Eis aí uma justifi-
cativa para esta investigação.     
 A reflexão proposta neste trabalho chama a atenção para a responsabilidade das instituições de 
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ensino superior, especialmente dos cursos de formação docente, para a construção de propostas alter-
nativas que integrem, de fato, os grupos étnicos e sociais que estão ingressando no ensino superior, as-
sim como construam abordagens teóricas e práticas que contribuam na qualificação dos novos educa-
dores, para que saibam lidar com as diferenças multiculturais e sociais presentes na escola, desen-
volvendo nos educandos os princípios da empatia e respeito ao outro. 
   

1. A POLÍTICA DE COTAS E AS IMPLICAÇÕES CURRICULARES NOS CURSOS DE 
GRADUAÇÃO 

  

A política de cotas para acesso à educação superior fundamenta-se no princípio da isonomia e 
parte da concepção de justiça defendida por Aristóteles (2004). Configura como uma ação afirmativa 
que visa a assegurar a redução das desigualdades socioeconômicas e educacionais na sociedade, pro-
piciando mudanças significativas no público das instituições de educação superior nas últimas duas 
décadas, assim como tem suscitado diversos desafios que trazem implicações econômicas, educacion-
ais e curriculares. 

De acordo com Santos (1999, p. 25), as políticas de ações afirmativas têm por objetivo 
“eliminar desigualdades historicamente acumuladas, garantindo a igualdade de oportunidades e trata-
mento, bem como compensar perdas provocadas pela discriminação e marginalização, decorrentes de 
motivos raciais, étnicos, religiosos, de gênero e outros”. 

As discussões sobre ações afirmativas para ingresso na educação superior brasileira remontam a 
década de 40, conforme os achados nas produções bibliográficas, mas somente a partir do ano 2000 é 
que estas começaram a se destacar, quando foram aprovadas leis estaduais e projetos institucionais de 
cotas para a população negra e outras categorias sociais. 

 A primeira instituição a implantar o sistema de cotas foi a Universidade Estadual do Rio de 
Janeiro – UERJ em 2003, em decorrência da Lei estadual nº 3.524/2000 aprovada em 2001, que gar-
antia 40% das vagas para alunos egressos de escolas públicas cariocas. A Universidade do Estado da 
Bahia – UNEB foi a pioneira a implementar a política de cotas para afrodescendentes em cursos de 
graduação e pós-graduação em 2003, com base na Resolução nº 196/2002 (CONSU), garantindo 40% 
das vagas para candidatos pardos e negros e, em 2008, estendeu as cotas para os indígenas (5% das 
vagas). A Universidade de Brasília – UNB foi a primeira universidade federal a destinar vagas para 
negros em 2004.  

Com a aprovação da Lei nº 12.711/2012, que garante a reserva de 50% das vagas em univer-
sidades federais e institutos federais de educação para alunos que tenham cursado todo ensino médio 
na rede pública, também com um recorte racial tem se ampliado significativamente a quantidade de 
instituições de ensino superior em todas as esferas (municipal, estadual ou federal), que recebem in-
gressantes cotistas, seja por meio de programas próprios ou de adesão ao Sistema de Seleção Unificada 
– SISU. De acordo com Anjos e Guedes (2019), no primeiro semestre de 2019 foram ofertadas 
235.461.000 vagas em 130 cursos no Brasil, 228.775.000 inscritos foram aprovados e 113. 434.000  
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 ocuparam as vagas para cotistas. 
No decorrer da última década várias instituições de ensino superior, especialmente, as munici-

pais e estaduais têm criado política de cotas para outros grupos segregados, como ciganos, LGBT, defi-
cientes, quilombolas etc. ou ampliado os programas de atendimento a refugiados, convênios e inter-
câmbios com países de terceiro mundo.  

Com o processo de democratização de acesso à educação superior, seja pelas políticas de cotas 
ou ampliação de vagas e instituições e a intensificação do intercâmbio entre diferentes povos, emerge a 
necessidade de repensar o currículo dos cursos de graduação, não somente os componentes curricula-
res, mas também as práticas educativas, as relações estabelecidas na comunidade acadêmica, os ob-
jetivos, concepções e as ações nos projetos pedagógicos dos cursos com o intuito de atender à diver-
sidade e não apenas a determinadas categorias. 

Ao optar pela categoria currículo multiculturalista para discutir a necessidade de redimensionar 
o currículo nos cursos de graduação, devido à inserção e à ampliação de diversos grupos étnicos e so-
ciais no ensino superior, este texto não tem a intenção de reduzir a discussão apenas a um modelo de 
educação que atenda a determinados grupos, visto que em seu sentido mais amplo, multiculturalismo 
refere-se à convivência respeitosa entre diferentes culturas, modos de ser e especificidades que as pes-
soas apresentam.   
 Segundo Canen e Moreira (2001), o termo multiculturalismo indica diversas ênfases: atitude em 
relação à pluralidade cultural; meta a ser alcançada em um determinado espaço social; estratégia políti-
ca de reconhecimento da pluralidade cultural; teoria que busca entender a realidade cultural contem-
porânea; caráter atual das sociedades ocidentais. O multiculturalismo pode atuar em diversas di-
mensões com o objetivo de superar as desigualdades sociais, econômicas, culturais e educacionais que 
têm como causa o racismo e as diferenças culturais. 
 Pode-se notar nas instituições de ensino superior a presença de quilombolas, indígenas, ribei-
rinhos, jovens e adultos oriundos do campo, das periferias, ciganos, entre outros grupos sociais e 
étnicos que trazem consigo suas culturas, experiências e saberes. Diante da diversificação do público, 
essas instituições precisam repensar o tipo de educação que está sendo construída, se é uma proposta 
contra-hegemônica que atenda às expectativas e proporcionam mudanças na vida das pessoas ou se é 
apenas uma reprodução do modelo hegemônico para oprimir e desqualificar os grupos ascendentes. 
Os preconceitos e opressão contra os diferentes grupos segregados ocorrem com ausência de temáticas 
nos componentes curriculares que os contemplem, nos discursos e práticas docentes, nas relações com 
demais membros da comunidade acadêmica, na invisibilização das minorias nos espaços universi-
tários, na falta ou pouca assistência aos estudantes, desrespeito às suas culturas, de modo de pensar e 
agir. 

Construir um currículo que contemple o multiculturalismo, e como um todo, a educação para a 
diversidade, é um enorme desafio que exige a participação de todos os sujeitos envolvidos, especial-
mente dos que sempre tiveram suas vozes silenciadas. A construção de um currículo nessa perspectiva 
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 exige capacidade para ouvir as reivindicações de todos os coletivos, de forma democrática e libertado-
ra; é construir um currículo ativo em que todos tenham voz. 

As discussões sobre as abordagens curriculares de base multiculturalista passaram a destacar-se 
a partir da consolidação das teorias sociais e educacionais pós-modernas, pós-crítica do currículo e das 
concepções decoloniais. Segundo McLaren (1997 apud PANSINI e MENEZES, 2008, p. 35) há pelo 
menos “quatro tendências de multiculturalismo enquanto projeto político: o multiculturalismo conser-
vador, multiculturalismo humanista liberal, multiculturalismo liberal de esquerda e multiculturalismo 
crítico e de resistência”. 

A tendência multiculturalista crítica e de resistência é a que mais converge com as necessidades 
e desejos dos movimentos multiculturais, porque fundamenta sua proposta na transformação das 
relações de poder por meio de ações políticas, sociais e institucionais, questiona os interesses do 
modelo capitalista para manutenção das segregações e desigualdades.  

De acordo com Silva e Bradim (2008, p.64), 
O multiculturalismo crítico levanta a bandeira da pluralidade de identidades 
culturais, a heterogeneidade como marca de cada grupo e opõe-se à padro-
nização e uniformização definidas pelos grupos dominantes. Celebrar o direito 
à diferença nas relações sociais como forma de assegurar a convivência pacífi-
ca e tolerante entre os indivíduos caracteriza o compromisso com a democracia 
e a justiça social, em meios às relações de poder em que tais diferenças são 
construídas. Conceber, enfim, o multiculturalismo numa perspectiva crítica e 
de resistência pode contribuir para desencadear e fortalecer ações articuladas a 
uma prática social cotidiana em defesa da diversidade cultural, da vida humana, 
acima de qualquer forma discriminatória, preconceituosa ou excludente.  

 

Pode-se afirmar que o reconhecimento e o respeito às multiculturas, em sentido mais amplo da 
diversidade, necessitam do desenvolvimento de princípios como justiça social, igualdade, democracia e 
empatia, entre outros.  Ao consolidar esses princípios, teorias e práticas nos cursos de formação docen-
te será possível qualificarmos educadores com pensamentos críticos, humanísticos e democráticos para 
desenvolver processos formativos que minimizem os preconceitos no ambiente escolar e formem no-
vas gerações mais conscientes para atuar na sociedade. 

 

2. OS DESAFIOS DA UNIVERSIDADE NA PERSPECTIVA DA FORMAÇÃO DOCENTE 
PARA SUPERAÇÃO DAS DESIGUALDADES IDENTITÁRIAS 

 

O ato de educar é um agir em constante reflexão, reconstrução e/ou transformação, sendo influ-
enciado por diferentes interesses sociais, classistas, econômicos, culturais e políticos. A educação, de-
pendendo das concepções e objetivos que a norteiam, pode estar a serviço dos interesses hegemônicos 
e dominadores ou da libertação e desenvolvimento social da nação. As instituições de ensino formais 
são consideradas instrumentos catalizadores desses interesses e têm forte poder na manutenção da cul-
tura e estruturação ou reestruturação dos modelos político-econômicos da sociedade capitalista. Assim, 
a universidade, ao longo da história, também tem feito parte como mecanismos de reprodução cultural, 
especialmente em algumas áreas de conhecimento. 
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Segundo Pereira et all (2013), diante das novas demandas mercantis, a universidade – enquanto 
instituição inserida no sistema capitalista e também sujeita à nova racionalidade econômica e social – 
passa por momentos de reestruturação para dar conta dos entraves do Século XXI. Com o processo de 
desenvolvimento da sociedade, da globalização e mudanças nas estruturas sociopolíticas, têm-se re-
querido da universidade, como espaço de formação profissional e de produção de conhecimento, novas 
posturas para minimizar as desigualdades em todas as áreas da vida humana. O atendimento a esses 
anseios é verificado mais perceptivelmente em cursos nas áreas de humanas e sociais por meio de dis-
cussões, pesquisas, produções científicas, programas voltados à conscientização da sociedade, atendi-
mento às classes menos favorecidas e inclusão no ensino superior de grupos étnicos e sociais que sem-
pre estiverem segregados. 

As instituições de ensino superior, pela capacidade de análise de conjuntura, reflexão e 
proposição, têm grande capacidade de promover mudanças significativas que melhore as condições de 
vida das classes menos favorecidas, questionando as causas, interesses, consequências ou benefícios da 
reprodução da desigualdade social. Para contrapor aos interesses do Estado ou dos organismos inter-
nacionais, que sempre tentam interferir na autonomia da universidade, é preciso a ação de pessoas con-
scientes e movidas pelo desejo de justiça social, valorização da educação e respeito à dignidade hu-
mana. 

Nessa perspectiva, as propostas curriculares dos cursos, especialmente de formação docente, 
precisam se nortear por concepções e práticas fundamentadas em uma educação libertadora e/ou trans-
gressora.  De acordo com os princípios da Teoria Pós-Crítica, o currículo não reduz a um conhecimen-
to único e verdadeiro, mas se constrói a partir de uma perspectiva histórica, que se transforma nos 
diferentes tempos e lugares.  

O modelo de educação hegemônica, que até então vivenciamos, não trouxe contribuições sig-
nificativas para minimização dos problemas sociais, ao contrário, utilizou-se de vários mecanismos e 
discursos para manutenção e reprodução das desigualdades econômicas, de gênero, cultural, entre 
outras. Logo, todo e qualquer modelo que venha a contrapor a concepção de educação hegemônica vai 
encontrar obstáculos e tentativas de desqualificação, mas as instituições de ensino superior precisam 
continuar sendo propositivas, porque as universidades fazem parte de um grupo seleto de instituições 
que têm capacidade de produzir e agir com autonomia por um currículo mais transgressor.   

Salienta-se que a formação de docentes conscientes e comprometidos com uma educação liber-
tadora e democrática não se fundamenta apenas no domínio de certos saberes conceituais. Os saberes 
procedimentais e atitudinais (ZABALA, 1998) precisam estar em sintonia com o conhecimento para 
potencializar práticas pedagógicas em que o sujeito e sua cultura são reconhecidos e visibilizados nos 
espaços educativos. 

As mudanças sociais e a redução das desigualdades e preconceitos precisam ser analisadas a 
partir da necessidade de formação do pensamento crítico e consciente de educandos e educadores. Por 
conseguinte, as mudanças que se almejam na educação básica têm por base as mudanças curriculares 
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 nos cursos de formação e qualificação de professores. Acredita-se que, com profissionais da 
educação conscientes do respeito à diversidade, as futuras gerações terão mais condições de fazer as 
mudanças almejadas, visto que a escola, enquanto instituição reprodutora das relações sociais, pode 
disseminar pensamentos e ações comprometidas com a liberdade, autonomia e reconhecimento das 
diferenças. 

Na visão de Freitas (2005), com a qual concordamos, a função social da escola se cumpre à 
medida que se estabelecem mecanismos que proporcionem acesso e garantia aos bens culturais, funda-
mentais para o exercício da cidadania plena no mundo contemporâneo. Em nosso entender, o desen-
volvimento de propostas pedagógicas alternativas, com foco na cidadania e multiculturalismo, além de 
coadunar com a função social e política da educação, poderá contribuir com a redução dos precon-
ceitos e conflitos no ambiente escolar e, certamente, diminuirá as tensões sociais.  
 

3. FORMAÇÃO DOCENTE CRÍTICA COMO CONTRIBUTO PARA MINIMIZAÇÃO DAS 
DESIGUALDADES IDENTITÁRIAS 

 

Os tópicos anteriores procuraram mostrar a necessidade de mudanças no fazer e nos currículos 
das instituições formadoras, com vistas a uma prática mais autônoma, respeitosa, dialógica e 
despreconceituosa para com os grupos diferentes, segregados em seus direitos civis, dentre eles a edu-
cação. Apontaram, também, a possibilidade de se transgredir o currículo hegemônico, monocultural de 
origem eurocêntrica que, historicamente, fez parte da educação brasileira. Este tópico, concentra-se na 
formação de professores, com o mesmo viés epistemológico, em sintonia com o que estamos a defend-
er – um currículo multicultural para orientar os cursos de formação e contribuir com a superação das 
diferenças identitárias.   

A formação docente hoje, talvez mais do que antes, está a exigir um paradigma crítico que pro-
porcione ao futuro professor embasamento para saber lidar com as diferenças em sala de aula, dentre 
elas a diferença identitária que, com a expansão da democratização do acesso ao ensino superior, tor-
nou-se mais expressiva no espaço acadêmico.     

Vários autores (Apple, 2006; Freire, 1996; Giroux, 1999) têm sinalizado para a não neutrali-
dade da educação, pois esta é um ato político e os educadores, enquanto profissionais da educação, têm 
um papel político na sociedade. Daí a necessidade de localizarmos e contextualizarmos o conhecimen-
to que ensinamos, as relações sociais que dominam as salas de aula, a escola como mecanismo de 
preservação e distribuição cultural e econômica e, nós mesmos, os educadores, como pessoas que tra-
balham nessas instituições, que somos atores sociais. E, na condição de atores sociais, precisamos en-
vidar esforços para minimizar as desigualdades de qualquer ordem ou natureza. 

Não por acaso, a Constituição Federal (CF) 1988 no Art. 206, reiterado pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (LDB) Lei 9394/1996, estabelece os princípios que norteiam o ensino, dentre eles o 
respeito à liberdade e apreço à tolerância. Certamente que o cumprimento desses princípios expressos 
na legislação está muito distante de uma prática efetiva, em face da desigualdade social. Além do que,  
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 em razão da desigualdade social, há uma grande dificuldade em “instaurar um regime em que a igual-
dade política vá acontecendo no sentido da diminuição das discriminações” (CURY, 2000, p. 8).    

Pensar a formação docente numa perspectiva crítica nos remete a Giroux (1999, p.185), que 
defende a ideia dos professores como “intelectuais transformadores”, em que estes assumem “lutas so-
bre quais formas de conhecimentos são importantes”. O que os estudantes, futuros professores, precis-
am conhecer/saber, no seu processo formativo, sobre identidade e diferença? Como elas são 
produzidas? Qual tem sido o papel da escola na normalização dos sujeitos? 

Os estudos curriculares, a partir das teorias críticas e pós-críticas, têm colocado em evidência a 
temática das desigualdades sociais e educacionais e, nessa esteira, identidade e diferença aparecem 
fortemente, pois, “são inseparáveis, dependendo uma da outra, e compõem o eixo das principais dis-
cussões da atualidade preocupadas com justiça e igualdade (Costa, 2008, p. 491). Para a autora, essa 
mútua dependência é uma produção da linguagem e da cultura para instituí-las, numa relação de poder. 
Ser igual ou diferente é uma relação estabelecida simbolicamente pelos discursos em meio às relações 
de poder. “É o poder de nomear, descrever, demarcar, classificar e hierarquizar que define a identidade 
e estigmatiza a diferença” (idem). Complementa Costa: “quem tem o poder de instituir a norma – a 
identidade – a impõe aos “outros” – a   diferença (idem). 

Nessa linha de raciocínio, Cury (2000, p. 69) comenta sobre a igualdade de todos perante a Lei, 
reconhecida pela CF/1988 e pela LDB 9394/1996, e esclarece que esses normativos ao assumirem o 
uno – a igualdade, sinaliza o direito à diferença – o múltiplo, para enriquecer a própria igualdade. 
Todavia, “quando a diferença se torna motivo de discriminação, é o princípio da igualdade que se 
impõe, seja para fazer justiça (igualdade), seja para não aceitar que uma diferença de fato se torne mo-
tivo para uma diferença (discriminatória) de direito.  

Problematizar as noções de igualdade e diferença veiculadas nas escolas da educação básica, 
nos currículos, nas propostas pedagógicas dos cursos de formação deve ser um exercício constante, 
considerando os processos de exclusão e discriminação ainda presentes nas instituições educacionais. 
Isso nos leva à reflexão proposta por Candau de que vale à pena trazer pra o contexto deste texto. Em 
suas palavras: 

Articular igualdade e diferença constitui outra questão que permeia todo o nos-
so trabalho. No entanto, o problema não é afirmar um polo e negar o outro, mas 
termos uma visão dialética da relação entre igualdade e diferença. Hoje em dia 
não se pode falar em igualdade sem incluir as questões relativas à diferença, 
nem se pode abordar temas relativos às políticas de identidade dissociadas da 
afirmação da igualdade (CANDAU, 2005, p. 17).  
 

No âmbito da escola e de sua pedagogia, parece que, historicamente, tem-se privilegiado a 
“identidade normal como natural” em detrimento da diferença, isto é, o lugar onde a ‘identidade nor-
mal’ não é apenas o modelo a ser atingido, mas onde ela se fortalece mediante a constância vigilância 
sobre os ‘anormais’ (Costa, idem, idem). A propósito, Apple (2006) alerta para uma leitura crítica da 
escola, em razão de muitas vezes ela reforçar ou reproduzir as desigualdades, as diferenças. Por isso 
ser importante observar como as categorias identidade e diferença se mantêm imbricadas.  
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No âmbito da escola e de sua pedagogia, parece que, historicamente, tem-se privilegiado a 
“identidade normal como natural” em detrimento da diferença, isto é, o lugar onde a ‘identidade nor-
mal’ não é apenas o modelo a ser atingido, mas onde ela se fortalece mediante a constância vigilância 
sobre os ‘anormais’ (Costa, idem, idem). A propósito, Apple (2006) alerta para uma leitura crítica da 
escola, em razão de muitas vezes ela reforçar ou reproduzir as desigualdades, as diferenças. Por isso 
ser importante observar como as categorias identidade e diferença se mantêm imbricadas.  

Nessa ótica assimétrica de poder, não se veem as escolas como instituições promotoras da de-
mocracia, nem impulsionadoras de justiça social. Assevera o autor: “as escolas distorcem sistematica-
mente as funções do conflito social nas coletividades” (p.144). Essa prática é perigosa, pois serve de 
apoio à sustentação ideológica, com possibilidade de orientar os indivíduos para uma sociedade cada 
vez mais desigual. No entanto, é importante ter sempre claro que a escola, instituição social por ex-
celência, não é apenas “reprodutora” nem “desmascaradora” da ideologia dominante. Há que se pensar 
nessa instituição como dialética e contraditória (FREIRE, 1996, p. 110).   

Sendo a escola, também, um lugar privilegiado de normalização das identidades e de prolifer-
ação da diferença, é fundamental se pensar a formação docente a partir de um projeto político que pri-
orize no currículo a temática da diferença em suas complexidades e variantes sem excluí-las. Para tan-
to, “seria necessário desessencializar as identidades e historicizá-las, mostrar e problematizar as iden-
tidades em sua face construída, produzida nas injunções políticas do poder no interior das sociedades e 
das culturas” (COSTA, 2008, p. 492). Não é possível assumirmos uma contraposição ao discurso 
hegemônico de normalização das identidades, com as práticas discriminatórias, excludentes e precon-
ceituosas que ainda pairam no espaço-tempo das escolas.   

Nesse sentido, consideramos como avanço o que propõem as Diretrizes Curriculares Nacionais 
(DCN/2015) para a formação de Professores, instituídas pela Resolução do Conselho Nacional de Edu-
cação – Conselho Pleno CNE/CP nº 02/2015, que estabelecem os princípios da Formação. Conforme o 
Art. 3° § 5º, assim deve proceder:  

 II - a formação dos profissionais do magistério (formadores e estudantes) co-
mo compromisso com projeto social, político e ético que contribua para a con-
solidação de uma nação soberana, democrática, justa, inclusiva e que promova 
a emancipação dos indivíduos e grupos sociais, atenta ao reconhecimento e à 
valorização da diversidade e, portanto, contrária a toda forma de discriminação 
(BRASIL, 2015). 
 

Para sustentação dos princípios que nortearão a formação, o parágrafo 6º, do mesmo artigo, es-
tabelece que o Projeto de Formação Docente deve ser elaborado e desenvolvido, contemplando: “VI - 
as questões socioambientais, éticas, estéticas e relativas à diversidade étnico-racial, de gênero, sexual, 
religiosa, de faixa geracional e sociocultural como princípios de equidade” (BRASIL, 2015). Como se 
percebe, as DCN/2015 são muito claras e incisivas no reconhecimento e respeito à diversidade, à 
diferença sendo, portanto, uma prerrogativa para os cursos de formação docente, com vistas à material-
ização de um projeto social, político e ético, que corrobore a consolidação de um país mais democráti-
co e inclusivo, como prevê a Carta Magna de 1988.  
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Aqui, lembramos mais uma vez o pensamento de Freire (1996, p.136) ao falar da formação dos 
professores e de suas práticas. Lembra-nos o autor que se nossa opção político-pedagógica é 
democrática e progressista, algumas virtudes devem atravessá-las como “amorosidade, abertura à jus-
tiça, respeito aos outros. Aceitar e respeitar a diferença é uma dessas virtudes”. Ao nosso ver, os cursos 
de formação precisam dar maior atenção a esses saberes, se pretendem uma pedagogia alicerçada no 
respeito e valorização da dignidade, da diferença e da autonomia dos estudantes. 

No âmbito dos normativos jurídicos, trazemos também a discussão da temática desse trabalho 
no contexto da Lei nº 13.005/2014, que aprovou o Plano Nacional de Educação – PNE 2014-2024, por 
ser um instrumento de política pública educacional, que orientará as ações da educação nacional por 
uma década, tomando por base as 20 Metas e mais de duas centenas de estratégias, todas em observân-
cia ao disposto no art. 214 da CF/1988, que faculta à União o estabelecimento do PNE. 

Ao cotejarmos os artigos da referida lei, várias passagens nos remetem à preocupação com a 
diversidade; a superação das desigualdades educacionais; promoção dos princípios do respeito aos 
direitos humanos; à diversidade; a equidade educacional e a diversidade cultural. A Meta 3, que tem 
por objeto a universalização do ensino médio, na estratégia 3.13 propõe “implementar políticas de pre-
venção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de 
proteção contra formas associadas de exclusão” (BRASIL, 2014). 

As mesmas preocupações estão contempladas na Meta 4, voltada para a população com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. Na história da 
educação, essas populações foram marginalizadas e excluídas por décadas, passando a ter direito à es-
colarização a partir da CF/1988, que assegura a educação a todos, como direito constitucional. Assim, 
podemos inferir que a Meta 4 e as 19 estratégias que a complementam tem como propósito tornar a 
escola um espaço mais democrático, aberto à diferença, independente das condições que cada estu-
dante possui, na perspectiva da inclusão do diverso.  

Mais recentemente, tivemos a institucionalização da Base Nacional Comum Curricular da Edu-
cação Básica – BNCC, pela Resolução do CNE/CP 2/2017. É um documento normativo que define as 
aprendizagens essenciais para todas as etapas e modalidades desse nível de educação. Em uma análise 
preliminar desse Documento, constatamos dentre as competências gerais a serem desenvolvidas no 
processo formativo dos estudantes, uma certa preocupação com as desigualdades educacionais e a 
promoção da equidade e da qualidade das aprendizagens. Textualmente, a BNCC/2017, propõe: 

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações própri-
as do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e 
ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e re-
sponsabilidade; 
Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflito e a cooperação, fazendo-

se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos humanos, com ac-
olhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus 
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de qualquer 
natureza (BRASIL, 2017, p. 8). 
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Embora a BNCC esteja direcionada para a educação básica, ela também implicará a nova política 
de formação de professores, vez que será tomada como referência para reestruturar os currículos dos cur-
sos de licenciatura, com vistas à adequação dos mesmos aos seus pressupostos. Sendo assim, incidirá em 
uma proposta curricular para esses cursos, que venha ao encontro do que propõe a Base, especificamente, 
no que se refere à promoção da equidade, redução das desigualdades, respeito às diferenças.  

Isso posto, advogamos em defesa de uma proposta curricular para os cursos de formação docente, 
embasada em uma abordagem multiculturalista pós-colonial, de forma a subsidiar o debate em torno das 
questões culturais, identitárias e de poder. Como argumenta Ivenicki (2015, p. 131), o multiculturalismo 
pós-colonial propõe “a inter-relação entre os diversos grupos socioculturais, reconhecendo que as iden-
tidades não são puras e que existe a necessidade de reconhecer as diferenças dentro das diferenças”.  

Ao tomarmos o multiculturalismo pós-colonial como uma possibilidade de questionarmos as subal-
ternidades produzidas e alimentadas nos currículos de formação, reiteramos a proposição de Giroux 
(1999), de formarmos profissionais intelectuais, capazes de fazer o contradiscurso da ideologia que dis-
crimina, normaliza e desvaloriza os grupos e identidades dos coletivos oprimidos.       

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A superação das desigualdades, por motivos identitários, requer ações profundas e integradas, vis-
to que as questões de discriminações étnico-culturais estão intricadas nas mais diversas áreas da socie-
dade e no psico-humano. Nessa perspectiva, a educação, enquanto instrumento de humanização e liber-
tação, pode contribuir de forma significativa para construção de um projeto alternativo de sociedade.  

Os desafios para implementação de propostas alternativas e contra-hegemônicas são imensos, 
haja vista que a construção sócio-histórica da humanidade está fundamentada em relações de poder muito 
bem estabelecidas, a partir dos interesses hegemônico e monocultural, em que para a manutenção do lu-
cro do capitalismo e dos privilégios da classe dominante, faz-se necessária a existência de desigualdades, 
explorações e submissão.  

Depreende-se das reflexões tecidas, dos diálogos com os diferentes autores e da própria legis-
lação, embasadores dessa pesquisa, que a educação tem grande capacidade de transformação social, cul-
tural, política, institucional e de relações de poder. Porém, para levar a efeito todo esse potencial, os 
agentes envolvidos nos processos educativos precisam estar conscientes da necessidade de respeitar e 
valorizar a cultura do outro, de defender a dignidade humana, reconhecer os motivos e consequências das 
desigualdades que atingem os mais diversos grupos segregados da sociedade.   

Nas últimas décadas, tem-se percebido intensificação das resistências contra- hegemônicas por 
meio da implementação de políticas de cotas para ingresso no ensino superior, com mudanças nas 
propostas curriculares e de práticas docentes, com vistas a atender às demandas e anseios dos novos 
grupos étnicos e sociais, que estão integrando a universidade. Essa nova configuração do público univer-
sitário exige das instituições de ensino superior a construção teórica de novas concepções de educação e 
a fomentação de práticas de resistência frente aos processos de regressão social, político e cultural que o 
Brasil está vivenciando.   
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Para além da criação de políticas de inclusão, a universidade é chamada a ser mais propositiva e 
transgressora no processo de formação e qualificação dos novos educadores, na perspectiva de que ten-
ham suporte teórico, consciência crítica, posturas coerentes e desenvolva processos educativos que 
colaborem com a formação das novas gerações, tendo em vista o respeito à diversidade, o combate aos 
preconceitos e às desigualdades identitárias. 

Se considerarmos o poder de transformação pela educação, essa mudança precisa começar nos 
processos formativos dos docentes e a universidade tem essa imensa responsabilidade social, política e 
institucional para promover tais mudanças. Como mostra o texto, o Brasil já possui um aparato legal que 
assegura a oferta de componentes curriculares relacionados a conhecimentos étnicos raciais e à diver-
sidade, a serem explorados de forma transversalizados nos cursos de formação docente, destacando a 
LDB (1996), PCN (1997), DCN (2015) e a BNCC (2017). No entanto, a existência da legislação não é 
garantia para a efetivação desses componentes. É necessário que a universidade utilize da sua autonomia, 
garantida pela LDB/1996, para conduzir os processos de formação, diferenciados do que está instituído 
pela lógica da normalidade.  

A investigação revelou, também, que a proposta de educação multiculturalista crítica ou de re-
sistência para formação docente se constitui como uma das alternativas ao sistema de educação 
hegemônico. Todavia, ainda requer a consolidação de princípios, teorias e práticas para disseminação em 
outras instituições e áreas da educação formal e não formal.  
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